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TELEFAX: (32) 3282 – 1109
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021



OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, sistema esse para captação, transmissão e exibição de imagens composto por câmeras, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização do local protegido, para atender as diversas prédios públicos municipais, conforme especificações e quantitativos no Anexos I e VII do presente Edital.

●ENTREGA DOS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” E “PROPOSTA COMERCIAL”

DATA: até o dia 05 de agosto de 2021.
HORÁRIO: até as 09:00 (nove horas)

LOCAL: Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira, à Rua Prof. João Lins N.º 447, Bairro Alvorada, Pedro Teixeira/ MG.


● ABERTURA DOS ENVELOPES:

DATA: até o dia 05 de agosto de 2021.
HORÁRIO: às 09:15 (nove horas e quinze minutos)

LOCAL: Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira, à Rua Prof. João Lins N.º 447, Bairro Alvorada, Pedro Teixeira/ MG.


CONSULTA AO EDITAL, INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira, situada à Rua Prof. João Lins N.º 447, Centro, Pedro Teixeira/MG, através do telefone: (32) 3282-1109 ou (32) 3282 - 1129 ou no e-mail licitacao@pedroteixeira.mg.gov.br















































PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira, com endereço à Rua Prof. João Lins N.º 447, Centro, CNPJ 18.338.228/0001-51, isento de inscrição estadual, mediante Pregoeiro designado conforme Portaria nº 088/2021 em anexo, torna pública a abertura de Processo Licitatório n° 068/2021, na modalidade Pregão Presencial nº 019/2021, do tipo menor preço por LOTE, regido pela Lei Federal nº 10.520/02, e, subsidiariamente a Lei Federal no 8.666/93 e Decreto Municipal n° 1.096/2017 e suas alterações posteriores, observadas as alterações posteriores, demais legislações aplicáveis e condições fixadas neste edital.

● APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES:

DATA: até o dia 05 de agosto de 2021.
HORÁRIO: até às 09:00 (nove horas)

● ABERTURA OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL:

DATA: Dia 05 de agosto de 2021.
HORÁRIO: às 09:15 (nove horas e quinze minutos)

I - DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, sistema esse para captação, transmissão e exibição de imagens composto por câmeras, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização do local protegido, para atender as diversas prédios públicos municipais, conforme especificações e quantitativos no Anexos I e VII do presente Edital.

1.2 - Compreende a prestação dos serviços de fornecimento, instalação, configuração e ajustes de equipamentos e softwares necessários e suficientes para o funcionamento de um sistema de Circuito Fechado de Televisão, do tipo “CFTV”, para captação, visualização, gravação digital e armazenamento de imagens, incluindo o cabeamento, infraestrutura complementar, o treinamento dos operadores e, ainda, no período de um ano, prestação de serviço de assistência técnica com garantia contra os defeitos de fabricação e instalação dos equipamentos fornecidos, conforme especificações e critérios estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 - A prestação dos serviços previstos no objeto desta licitação envolve o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e outros serviços necessários à sua plena e perfeita execução, incluindo a limpeza e retirada de entulho e sobras decorrentes dos serviços, e os materiais e equipamentos constantes no anexo I e VII são estimativos, devendo o licitante fornecer demais materiais e equipamentos se necessário para a boa execução dos serviços.

1.4 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I – Especificação do Objeto e Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO II – Carta de credenciamento;
ANEXO III - Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art.7º, da Constituição Federal;
ANEXO IV – Declaração de Pleno Atendimento;
ANEXO V – Minuta Contratual;
ANEXO VI – Declaração de Microempresas e Empresa de Pequeno Porte;
ANEXO VII – Termo de Referência
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE PARENTESCO

1.5 - A participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o edital e seus anexos. Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou na Proposta.

1.3 –O objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis aos serviços desta natureza, ficando desde já estabelecido que só serão aceitos após rigoroso exame efetuado pelo responsável pelo recebimento, e caso de inconformidade serão recusados e deverão ser substituídos pelo fornecedor sem qualquer ônus para a Prefeitura.

1.4 - Os serviços serão executados nas dependências dos prédios públicos municipais, especificados no anexo I e VII deste edital.

II - ÁREA SOLICITANTE

2.1 –Departamentos Municipais solicitantes.

III - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

[bookmark: _Hlk68100044]3.1 - A participação nesta licitação é restrita às microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP ou equiparadas, do ramo pertinente ao objeto licitado, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123 de 14/12/06, do ramo do objeto ora licitado e que atendam às condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.1.1 – Na realização do certame, ficando configurado os termos do art. 49, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, caso não haja interesse de no mínimo 03 (três) Microempresas e equiparadas, poderão participar outras empresas que não estejam enquadradas no Simples Nacional, o que não implicará em desobediência à exclusividade de que trata o item 3.1.

3.3 – Participarão da Sessão Oficial do Pregão Presencial os representantes efetivamente credenciados.

3.4 – Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadrem em uma ou mais situações a seguir:

a) suspenso ou impedido de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração;

b) estejam sob falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial;

c) em consórcio;

d)sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

e) que não detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

3.5 – A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

IV – DO CREDENCIAMENTO – FORA DOS ENVELOPES

4.1 – O credenciamento é obrigatório e os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Identidade ou documento legal equivalente;

b) documento que o credencie a participar do certame, ou seja, procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, a procuração deverá lhe conferir os poderes para apresentar proposta, formular lances, desistir de recursos, negociar preços e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes ao certame, em nome do licitante;

c) No caso da apresentação da procuração por instrumento particular com firma reconhecida, o representante deverá apresentar também o ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações para comprovação de que o outorgante tem legitimidade para outorgar poderes.

4.2 – O sócio, o proprietário ou o dirigente da empresa licitante deverá apresentar Carteira de Identidade ou documento legal equivalente e o respectivo Estatuto ou Contrato Social atualizado.

4.3 - Após a hora limite para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito, tampouco serão permitidas alterações ou adendos às ofertas apresentadas.

4.4 – O documento de credenciamento (procuração) poderá obedecer ao modelo do Anexo II e, se não o fizer, deverá conter todos os dados informativos necessários ao credenciamento. (Fora do Envelope).

4.5 – O licitante ou seu representante deverá apresentar declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/02, conforme modelo do Anexo IV. (Fora do Envelope).

4.6 – O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial.

4.7 – A falta ou incorreção dos documentos nos itens acima mencionados não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas a impedirá de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório. 

4.8 – Será admitida a participação de empresas cujas propostas e documentações sejam enviadas pelos Correios, desde que as mesmas sejam protocoladas na Prefeitura de Pedro Teixeira dentro do prazo previsto para o credenciamento, sendo certo que as licitantes que assim procederem estarão abdicando do direito de dar lances e de recorrer dos atos do Pregoeiro.

4.9 – Não haverá tolerância no caso de atraso e nem caberá responsabilidade a Prefeitura por propostas recebidas após a data e horário estipulados para abertura, por problemas de correio ou agente responsável pelo transporte das mesmas.

4.10 - Se, após o credenciamento, o representante de a Licitante ausentar-se da sala em que se realiza a sessão, o processo não será suspenso e caso se faça necessária a participação do mesmo e este estiver ausente, será reputada sua desistência. O retorno posterior do representante ausente não implicará no refazimento dos atos praticados em sua ausência, sendo considerados convalidados.

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

5.1 -Os documentos de proposta de preços e habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro na abertura da Sessão pública deste certame, em envelopes distintos, opacos, indevassáveis e colados; contendo em sua parte externa, além da razão social e endereço do licitante, os seguintes dizeres:

	ENVELOPE 01 – “PROPOSTA”
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO TEIXEIRA
PREGÃO PRESENCIAL Nº___/2021.
LICITANTE: ___________________________
CNPJ: ______________________
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ENVELOPE 02 – “DOCUMENTAÇÃO”
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO TEIXEIRA
PREGÃO PRESENCIAL Nº___/2021.
LICITANTE: ___________________________
CNPJ: ______________________




VI – DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 - As propostas deverão ser emitidas em uma via, elaborada em língua portuguesa, com linguagem clara, datada e assinada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, mencionando o número deste Pregão, conforme Modelo de Proposta -Anexo I, e deverão conter:

6.1.1 – A identificação do proponente, nº. do CNPJ, endereço, números de telefone e fac-símile e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, ou em modelo próprio;

6.1.2 - Descrição completa do serviço ofertado, com todas as especificações constantes do Anexo I, deste edital;

6.1.3 - Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da mesma;

6.1.4 - Indicação do preço por lote e total do serviço em real, expresso em algarismo e por extenso. Prevalecerá em casos de divergência entre o valor em algarismo e o valor por extenso, o valor por extenso.

6.2 - Serão desclassificadas as propostas que:

I. consignarem preços simbólicos, irrisórios, sejam alternativas ou tenham sido formuladas em desacordo com os requisitos estabelecidos no edital.
II. sejam omissas, vagas, imprecisas ou que apresentem irregularidade capaz de dificultar o julgamento do Pregoeiro.
III. apresentarem preços manifestamente inexequíveis, bem assim aquelas que, por solicitação do Pregoeiro, não vierem a ter sua exequibilidade demonstrada.
IV. não atendam as demais condições previstas neste Edital.
V. NÃO APRESENTAREM MARCA DO ITEM

6.3 -A apresentação da proposta por parte do licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições deste Instrumento e total sujeição à legislação pertinente.

6.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso a proposta tenha algum ITEM cotado com mais de duas casas decimais após a vírgula, este lote será desclassificado.

6.5 - A proposta de preço não poderá conter cláusula que determine faturamento mínimo, uma vez que estará prejudicando o objeto da licitação.

6.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, em caso de omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.7 - Serão igualmente desclassificadas as propostas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou que a presentarem preços excessivos (incompatíveis com os preços de mercado) ou manifestamente inexequíveis (art. 48 da Lei no 8.666/93).

6.8- As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo Pregoeiro, caso contenham erros de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço unitário e o total, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro.

6.9 – O licitante que for optante pelo “Simples Nacional”, deverá apresentar declaração, anexada à proposta comercial.

VII - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.1 -Os licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia legível autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada para abertura do envelope “Documentação”.

7.2 - Para a Habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:

CAPACIDADE JURÍDICA:

1) Registro comercial, no caso de empresa individual;

2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e a última alteração contratual em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhamento de documentos de eleição de seus administradores;

3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim exigir.

5) Documento de Identidade e CPF do Sócio Administrador.

REGULARIDADE FISCAL:

1)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF;

2) Comprovante de inscrição de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

3)Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal;

4) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;

5) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;

6) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à; Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

REGULARIDADE TRABALHISTA:

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; exigida pela Lei 12.440/11.

ECONÔMICO-FINANCEIRA:

Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento.

QUALIFICAÇÃO-TÉCNICA:

Para fins de comprovação de capacidade técnica da empresa de acordo com o art. 30, § 1º da Lei Federal n°.8.666/93, deverá ser apresentado no mínimo de 1 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado ou órgão da Administração Direta ou Indireta da União, Estados e Municípios, comprovando haver a empresa licitante executado serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a da presente licitação.

DAS DECLARAÇÕES:

1) Declaração de menor, conforme ANEXO III;(envelope de documentação)
2) Declaração de Pleno Atendimento, ANEXO IV (fora dos envelopes);
3) Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, ANEXO VI (envelope de proposta).
4) DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE PARENTESCO, Anexo VIII. (envelope de documentação)

7.3 –As declarações, bem como qualquer outro documento, deverão ser assinadas pelo representante da empresa licitante.

7.4 - Toda documentação solicitada deverá ser compatível com o CPF ou CNPJ apresentado, não sendo permitida mesclagem de documentos. 

7.5 -Os documentos retirados da internet poderão ter sua autenticidade certificada junto aos “sites” dos órgãos emissores, para fins de habilitação.

7.6 -Os documentos deverão ser apresentados, grampeados ou encadernados, na ordem prevista neste Título.

7.7 -Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em originais, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.8 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes “Documentação”, para conferência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

7.9 - Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou solicitações de documentos em substituição aos exigidos ou apresentados por meio de cópias em fac-símile, mesmo que autenticados.

7.10 – Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

7.11 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes desqualificadas.

7.12 -A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste título inabilitará a proponente, impossibilitando a abertura do envelope “Proposta” respectiva.

7.13 – Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante com número do CNPJ e endereços respectivos. Se for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

7.14 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

7.15 - Para efeito deste ITEM considera-se vencida a fase de habilitação com a divulgação de seu resultado.  

VIII – PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO

8.1 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes dos licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novo licitante, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

8.2 –CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

8.2.1 – Abertos os envelopes de propostas de preços, estas serão analisadas verificando-se o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com o Edital, forem inexequíveis ou manifestamente superiores ao limite de preços do mercado.

8.2.2 –O Pregoeiro classificará a proposta de menor preço por lote e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

8.2.3 – Se não houver no mínimo 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem de lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

8.2.4 – Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio, para definir a ordem de apresentação de lances.

8.2.5 –O licitante só poderá retirar sua proposta mediante requerimento ao Pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente.

8.3 – LANCES VERBAIS:

8.3.1 – Aos licitantes classificados para participação na etapa de lances será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço por lote e aos demais, em ordem decrescente de valor.

8.3.2 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço, observada a redução mínima, que será estipulada pelo Pregoeiro no ato do pregão, aplicável inclusive em relação ao primeiro.

8.3.3 – Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado pelo Pregoeiro.

8.3.4 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

8.3.5 – Será permitido o uso de celular e outros meios de comunicação, pelos credenciados, para fins de consulta.

8.3.6 – Ficará estipulado um tempo máximo de 03 (três) minutos para cada lance.

8.3.7 – A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o Pregoeiro considerar necessário.

8.3.8 – Os lances verbais devem ser distintos e decrescentes, não se admitindo empate.

8.3.9 – O Pregoeiro poderá a qualquer momento estipular limites a serem oferecidos pelos credenciado de um lance para o outro.

8.3.10 – Depois de ofertados lances, não será aceito DESISTÊNCIA do mesmo, por parte do fornecedor que fez a oferta.

8.4 – DO JULGAMENTO:

8.4.1 – O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR LOTE.

8.4.2 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, de acordo com os critérios estabelecidos neste edital, decidindo motivadamente a respeito.

8.4.3 – Na inexistência de lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço por LOTE.

8.4.4 –Havendo apenas uma oferta e desde que esta atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.5 – Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação das condições de habilitação do licitante, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual tenha apresentado proposta.

8.6 – Sendo aceitável a oferta de menor preço por LOTE, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.7 – Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar com o proponente para que seja obtido melhor preço.

8.8 – Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

8.9 – Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.

8.10 – Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição, o Pregoeiro devolverá aos licitantes, exceto aos vencedores, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

IX - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 – As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição.

9.2 - Havendo alguma restrição na documentação para comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.3 - A não regularização no prazo previsto, no subitem 9.1, implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

X – DOS SERVIÇOS

10.1 - O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação será as Secretarias Solicitantes, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal no 8.666/93.

10.2 - A Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira se reserva no direito de não aceitar os serviços em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no artigo 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93.

10.3 – Nos preços já estão incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com combustível, manutenção, alimentação, multas de infrações no trânsito, bem como qualquer tipo de acidente que porventura venha acontecer durante a prestação de serviços, com ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios.

10.4 – A adjudicatária compromete-se a comparecer em até 48 horas após a convocação para assinatura do contrato, sob pena de decair do direito à contratação, além de sujeitar-se às penalidades do art. 81 da Lei 8.666/93.

10.5 – O (s) serviço(s) deverá(ão) estar em conformidade com as normas vigentes. O(s) serviço(s) que apresentar problemas será(ão) rejeitado(os), obrigando o contratado a substituí-lo imediatamente, sem prejuízo para o Município. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, será aplicada à Contratada, sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

10.5 - A licitante vencedora deverá realizar o serviço fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, sistema esse para captação, transmissão e exibição de imagens composto por câmeras, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização do local protegido nos prédios Públicos relacionadas no Termo de Referência em anexo.  
 
10.6 - A prestação dos serviços deverá ser concluída em até 30 (trinta) dias após a emissão do contrato. 

10.7 - O valor correspondente à mão de obra necessária e ao transporte necessário será de responsabilidade da licitante vencedora conforme declarado no Anexo I – Proposta. 

10.8 - A Secretaria Municipal solicitante disponibilizará equipe de servidores para a conferência dos serviços prestados. Nesta fase, se for constatada qualquer irregularidade, será concedido prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que seja providenciada a respectiva correção. 

10.9 - Caso ocorra alguma irregularidade em consequência dos atos da Contratada, os ônus decorrentes deverão ser assumidos por esta, não havendo solidariedade passiva com o contratante. 

10.10 - O valor homologado poderá sofrer acréscimo ou redução em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com a legislação vigente. 

XI – IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

11.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da Comissão Permanente de Licitação.

11.2 – O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira, sala de Licitações.

11.3 –A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

11.4 – Os recursos deverão ser decididos no prazo de 3 (três) dias úteis.

11.5 – O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6 – Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

11.7 - Quaisquer recursos relativos a esta licitação deverão ser interpostos nos prazos legais, elaborados em língua portuguesa, com linguagem clara e legível, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, dirigidos ao Prefeito Municipal, aos cuidados da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, e protocolizados na Sede da Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira, em horário das 13:00 às 16:30 horas.

XII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

12.1 - DO MUNICÍPIO:
· Aplicar penalidades ao prestador de serviço, quando for o caso;
· Prestar toda e qualquer informação, solicitada pelo prestador de serviço, necessária à perfeita execução do contrato;
· Efetuar o pagamento ao prestador de serviço, após a confirmação dos serviços prestados;
· Notificar o prestador de serviço, por escrito, da aplicação de qualquer sanção;
· Fazer o recebimento do serviço observando as exigências do edital;
· Fiscalizar a execução do serviço na forma exigida no edital.

12.2 - DO LICITANTE VENCEDOR:

· Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, com exceção de motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
· Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação;
· Realizar os serviços discriminados neste contrato;
· Arcar com todas as despesas com combustível, manutenção, alimentação, multas de infrações no trânsito, bem como qualquer tipo de acidente que porventura venha acontecer durante a prestação de serviços;
· Executar o objeto licitado exclusivamente para a finalidade contratada;
· Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, impostos, taxas e demais despesas incidentes sobre a prestação do serviço contratado;
· Responsabilizar-se por quaisquer danos causados em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, ao próprio licitante vencedor ou seu empregado no desempenho dos serviços;
· Manter disciplina nos locais dos serviços;
· Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, no desempenho de funções, no decorrer da prestação dos serviços, a responsabilidade será única e exclusivamente do(a) licitante vencedor(a);
· Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar o serviço;
· Responsabilizar-se pelo transporte, diária, hospedagem e alimentação de seus funcionários, assim como pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;
· Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Executar serviço de boa qualidade e com precisão de resultados;
· Garantir a execução do serviço com pontualidade, na forma estabelecida neste instrumento;
· Responder por quaisquer danos que por sua culpa ou dolo venham a ser causados à CONTRATANTE ou a terceiros, durante o fornecimento dos produtos, inclusive pelos atos praticados pelo funcionário designado para o fornecimento ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Prefeitura Municipal, podendo esta, no entanto, reter quantias e pagamentos para o fim de garantir o referido ressarcimento.
· É responsabilidade da contratada a configuração e Instalação do gravador de vídeo digital - DVR;
·  É responsabilidade da contratada a instalação das câmeras exatamente nos pontos indicados por um responsável da Prefeitura Municipal a ser designado;
· É responsabilidade da contratada a configuração de acesso com senha no equipamento em todos os locais, sendo que apenas um responsável da Prefeitura Municipal a ser designado terá conhecimento de tais senhas;
· É responsabilidade da contratada a configuração de acesso externo, quando o prédio tiver acesso a internet, ou configuração de acesso interno, sendo que não é de responsabilidade da contratada garantir a qualidade do acesso externo para visualizações ao vivo, reprodução de imagens e exportação de imagens para mídias removíveis, ou HD local;
· A contratada deverá oferecer a garantia de um ano nos equipamentos de todo o sistema de acordo com o direito do consumidor;
· Também será de responsabilidade da contratada a garantia de doze meses na manutenção e funcionamento dos sistemas;
· Será responsabilidade da contratada a prestação de instalação e manutenção de conjunto de instalações, equipamentos e software necessários e suficientes para o funcionamento de um circuito fechado de televisão (CFTV) para futuro monitoramento local, conforme especificações e níveis de serviço estabelecidos, visando à efetiva cobertura das áreas indicadas;
· Em caso de problemas com equipamentos que necessite a intervenção do fabricante, a Contratada deverá fazer a substituição do equipamento até o retorno do fabricante. 
· As falhas constatadas no sistema deverão ser sanadas de imediato pela contratada, observando prazo máximo de 24 horas nos prédios dentro do município e máximo de 48 horas nos prédios em zona rural;
· É de responsabilidade da Contratada a implementação total do sistema, incluindo fornecimento de todos os materiais, equipamentos, acessórios, software e outros componentes necessários para seu pleno funcionamento;
· A Manutenção Técnica Corretiva contempla os serviços de reparos com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos por meio do diagnóstico do defeito apresentado, bem como da correção de anormalidades, da realização de testes e regulagens que sejam necessárias para garantir o retorno do equipamento às condições normais de funcionamento;
· A Contratada deverá treinar os usuários dos equipamentos e sistemas eletrônicos de forma a capacitá-los a correta utilização dos mesmos, tais usuários serão indicados pela Secretaria de Educação;
· Caberá à Contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o período de duração do contrato, comprometendo-se a reparar ou substituir, se for o caso, os acessórios ou componentes que apresentarem falhas e que não caracterizarem perda das funções básicas do sistema;
· A Contratada deverá instalar, quando necessária a substituição de materiais do sistema, equipamentos de primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores, durante o período de garantia do equipamento;
· A Contratada deverá comunicar à Prefeitura Municipal todas as ocorrências nos equipamentos instalados, que possam comprometer ou não os serviços;
· A Contratada deverá elaborar e entregar a Contratante, após a execução de cada manutenção corretiva, um relatório do serviço prestado, devidamente preenchido e assinado;
· A Contratada deverá manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dos dados e informações de propriedade da Contratante, a menos que expressamente autorizada, por escrito, a divulgação;
· A reprodução das imagens ficará por conta da Contratante a qual deverá eleger um ou mais funcionários para serem capacitados com as funções do sistema;
· Contratada deverá manter nobreak que garanta o funcionamento do sistema de CFTV em eventuais falhas de energia elétrica;
· A contratada deverá configurar cada câmera individualmente com ajustes independentes de brilho, contraste, saturação e matiz; quantidade de quadros por segundo, qualidade de gravação e sensibilidade, tudo de acordo com as condições do ambiente e aplicação;
· A contratada deverá configurar o recurso de Detecção de Movimento, o qual grava apenas os quadros em que o movimento exceder a sensibilidade na região programada;
· A responsabilidade de fazer as limpezas nos visores das câmeras e nos equipamentos será da contratante, como também será responsabilidade fazer as exportações de imagens em mídias removíveis;
· Será de responsabilidade da contratante verificar a necessidade de arquivamento das imagens, uma vez que o equipamento gravara em média de 15 a 40 dias, após esse período as primeiras imagens serão substituídas gradativamente pelas  imagens atuais;
·  Os licitantes deverão visitar previamente o local para tomar conhecimento de todas as peculiaridades do serviço, não sendo aceitas alegações no sentido de ignorar as dificuldades que, eventualmente surjam no decorrer dos trabalhos. 
· Ficarão a cargo do licitante vencedor todas as despesas com materiais, mão de obra, ferramentas, fretes encargos sociais, seguros e outras despesas necessárias na execução dos serviços. Não sendo aceito alegações para pleitear qualquer diferença na execução dos serviços.
· Todos os danos ocorridos nos locais do serviço durante a execução do mesmo deverão ser reparados pelo licitante vencedor.
· Os equipamentos cotados deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
· A contratada deverá prestar capacitação de servidores municipais para manuseio e utilização do sistema. 

XIII - DO PRAZO

13.1- O prazo de vigência do contrato será de 14 (quatorze) meses.

XIV – DO PAGAMENTO

14.1 – O pagamento da concretização desta licitação será efetuado pelo Setor financeiro da Prefeitura, por processo legal, no prazo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, com o devido recebimento pelo Setor responsável, da quantidade requisitada, mediante apresentação da CND do INSS e FGTS.

14.2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

14.3 – Se o serviço não for prestado conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso até sua execução definitiva nas condições estipuladas.

14.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 – Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vendedor.

15.2 – O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para homologação.

15.3 – Homologada esta licitação o seu objeto será adjudicado com o licitante vencedor, através de expedição de Contrato Administrativo.

XVI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 – O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto licitado, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, falhar ou fraudar na execução do contrato, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado dos sistemas de cadastramento onde estiver inscrito, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multas aplicáveis e demais cominações legais.

16.2 – O descumprimento total ou parcialmente do contrato firmado ensejará a aplicação das sanções abaixo citadas, previstas no art. 87 da Lei Federal nº8.666/93, garantida a defesa prévia, nos seguintes termos:

16.2.1 - advertência por escrito;

16.2.2 - multa, observados os seguintes limites:

a) – 1,00% (um por cento) por dia, até o 30o (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do contrato;

b) - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento do contrato;

c) – 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso da adjudicatária, injustificadamente, desistir do mesmo.

16.2.3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento devido pela CONTRATANTE ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas pela Prefeitura Municipal, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação para o pagamento.

16.2.4 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

16.2.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no ITEM anterior.

16.3 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

XVII – DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura de Pedro Teixeira, no exercício financeiro de 2021, sendo:

4.4.90.52.00.2.11.01.15.122.0002.2.0063-00.01.00 – Manut. Ativ. da Secretaria de Obras e Transportes 

4.4.90.52.00.2.02.01.04.122.0002.1.0088-00.01.00 – Aquisição de Equipamentos para Administração 

3.3.90.39.00.2.06.01.10.301.0007.2.0035-00.01.02 – Ações da Atenção Básica de Saúde 

4.4.90.52.00.2.05.02.17.512.0008.1.0091-00.01.00 - Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.06.01.10.301.0007.1.0092-00.02.55 – Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.06.01.10.301.0007.1.0092-00.02.53 - Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.04.01.12.361.0003.1.0086-00.01.01 - Aquisição de Equipamentos/Imobiliários

17.2 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou na inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

17.3 – A apresentação da Proposta de Preços pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.

17.4 – Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço o Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

17.5 – Toda documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.

17.6 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes normais na Prefeitura.

17.8 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

17.9- Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação.

17.10 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras durante a tramitação do certame e em especial na Sessão do Pregão, relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3º do art. 43 da Lei Federal n. 8.666/93.

17.11 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, a finalidade e a segurança da contratação.

17.12 - As decisões do Pregoeiro serão publicadas no órgão de imprensa oficial, ou seja, Publicação por afixação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira.

17.13 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovada ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, dando conhecimento a todos os participantes da licitação.

17.14– Para atender a seus interesses, a administração reserva-se o direito de alterar quantitativos sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos aos limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº8. 666/93.

17.15 – Fica eleito o Foro da Comarca de Lima Duarte, Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.

Pedro Teixeira, 22 de julho de 2021.

Pregoeiro:
Apoio:
Apoio:

























ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021

Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, sistema esse para captação, transmissão e exibição de imagens composto por câmeras, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização do local protegido, para atender as diversas prédios públicos municipais, conforme especificações e quantitativos no Anexos I e VII do presente Edital.

	PROPONENTE

	Razão Social/Nome: 

	Logradouro: 
	Nº
	Bairro: 

	Cidade: 
	UF:
	CEP: 
	Tel: 

	CNPJ/: 
	Inscrição Estadual: 



	N° Item
	Descrição
	UND
	Marca
	Quantidade
	Val. Unitário
	Val. Total

	001
	CAIXA DE CABO COAXIAL 4MM FLEX + BIP (RL) DP BLINDAGEM CONDUTTI
	UN
	
	19,00
	
	

	002
	CAIXA DE PROTEÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE CONECTORES P/ CFTV
	UN
	
	28,00
	
	

	003
	CAIXA METALICA VERTICAL PARA DVR. ESPAÇO PARA ALOJAMENTO DE DVR DE 8 CANAIS COM SISTEMA DE PROTEÇÃO DE SURTOS
	UN
	
	6,00
	
	

	004
	CÂMERA DE SEG. VHD 3230 B G6 IGUAL OU SUPERIOR A INTELBRAS.
	UN
	
	32,00
	
	

	005
	CAMERA DE SEG. VHD 3240 B FULL COLOR IGUAL OU SUPERIOR A INTEL BRAS COLORIDA 24 H
	UN
	
	5,00
	
	

	006
	CANALETA PARA ACABAMENTO INTERNO
	UN
	
	6,00
	
	

	007
	CONECTOR BNC MOLA E PARAFUSO PARA CFTV SEM BORNE
	UN
	
	74,00
	
	

	008
	CONECTOR DE ENERGIA MACHO P4 COM BORNE ....
	UN
	
	37,00
	
	

	009
	FILTRO DE LINHA 6 TOMADAS 2P+T COM CHAVE LIGA E DESLIGA
	UN
	
	6,00
	
	

	010
	FITA ISOLANTE DE ALTA TEMPERATURA 20M
	UN
	
	2,00
	
	

	011
	FONTE BIVOLT COM SAÍDA DE TENSÃO DE 12V 10 AMPERES
	UN
	
	6,00
	
	

	012
	GRAVADOR DIG. MHDX 3108 C/ HD IGUAL OU SUPERIOR A INTELBRAS
	UN
	
	6,00
	
	

	013
	MICROFONE PARA RECEPÇÃO
	UN
	
	1,00
	
	

	014
	MICROFONE PARA SALA DE REUNIÃO...
	UN
	
	1,00
	
	

	015
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras, testes e treinamento Escola Municipal
	SERV
	
	1,00
	
	

	016
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras, testes e treinamento Estação de Tratamento de Esgoto
	SERV
	
	1,00
	
	

	017
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras, testes e treinamento galpão da Prefeitura
	SERV
	
	1,00
	
	

	018
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras, testes e treinamento SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL
	SERV
	
	1,00
	
	

	019
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras testes e treinamento Unidade Básica de Saúde
	SERV
	
	1,00
	
	

	020
	NOBREAK COM 4 SAÍDAS. COM BATERIA DE 12V 7A, POTÊNCIA DE 600VA
	UN
	
	6,00
	
	

	021
	PACOTE ABRAÇADEIRA DE NYLON 25cm
	UN
	
	1,00
	
	

	022
	PACOTE FIXA CABOS 4MM
	UN
	
	9,00
	
	

	023
	PLUGUE MACHO 2P+T 10ª + 2M DE CABO / ALIMENTAÇÃO DA FONTE CHAVEADA
	UN
	
	6,00
	
	

	024
	PROTEÇÃO PARA CÂMERA GAIOLA
	UN
	
	3,00
	
	


	Valor Material e Equipamento
	R$

	Valor Mão de obra
	R$

	Valor Total
	R$




1. O(s) preço(s) ofertado inclui todos os custos, encargos trabalhistas, encargos sociais e encargos previdenciários, isentando integralmente o Município.

2. O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao pregoeiro observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei Federal n° 8.666/93. 
	
 Declaro que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Declaro que aceitaremos todas as exigências do edital e de seus Anexos.

Local e Data, __________ de _________ de 2021.

________________________________________
Assinatura do Proponente
























ANEXO II


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº019/2021



CARTA DE CREDENCIAMENTO




Pelo presente instrumento credenciamos o (a) Sr. (a)______________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________ , para participar das reuniões relativas ao Processo Licitatório nº ___/___, Pregão nº ___/___, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo daremos por firme e valioso.




___(local)___, ___ de _____ de 2021.


__________________________________
Assinatura do Representante da Empresa
Carimbo da Empresa



















A N E X O III



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº019/2021


D E C L A R A Ç Ã O


Declaramos, em atendimento ao previsto na licitação em epígrafe, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze), anos nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal de 1988 e Lei no 9.854/99.


___(local)___, ___ de _____ de 2021.


__________________________________
Assinatura do Representante da Empresa
Carimbo da Empresa


























A N E X O IV



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº019/2021



D E C L A R A Ç Ã O


_____(Nome da Empresa)_____, CNPJ ou CIC no _____, sediada no(a)_____(endereço completo)_____, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


___(local)___, ___ de _____ de 2021.

__________________________________
Assinatura do Representante da Empresa
Carimbo da Empresa






















ANEXO V

MINUTA CONTRATUAL 
.


A Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira, com endereço na Rua Professor João Lins, n° 447, bairro Alvorada – CEP 36.148-000 - Pedro Teixeira - MG, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.338.228/0001-51, representada pelo Prefeito, Sr. Reinaldo Manoel de Oliveira, portador do CPF ____________, no uso e gozo de suas atribuições e prerrogativas legais, designada simplesmente CONTRATANTE; e a empresa__________________ CNPJ _________________, situada na Rua ________, neste ato representado por ____________________ RG nº ____________ portador do CPF _________________, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, em conformidade com o processo licitatório nº ___/_____, na modalidade Pregão Presencial nº ___/____, nos termos da Lei nº 8666/93, com as alterações e demais normas legais aplicáveis, e ainda pela Lei Federal nº 10.520/2002 Decreto Municipal 1096/2017 e Decreto Federal nº 3.931/2001, observadas as alterações posteriores, demais legislações aplicáveis e condições fixadas neste edital.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1– Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, sistema esse para captação, transmissão e exibição de imagens composto por câmeras, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização do local protegido, para atender as diversas prédios públicos municipais, conforme especificações e quantitativos no Anexos I e VII do presente Edital.

1.2 – O Contratado se compromete a fornecer à contratante os produtos e serviços constante na CONTRATO do Pregão Presencial nº___/2021, em conformidade com as necessidades do contratante, e de acordo com a emissão de Autorização de Fornecimento.

1.4 – Os serviços deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, será aplicada à Contratada sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

1.5 – O Contratado deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

PARÁGRAFO ÚNICO: Integram o presente contrato, independente de transcrição por serem de pleno conhecimento das partes, a proposta apresentada pelo contratado, os dados do edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
São Condições gerais deste contrato:

2.1 – Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios de Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, da Lei 8.666/93.

2.2 – O Município reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei 8.666/93.

2.3 – Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do Município, por escrito, sob pena de aplicação da sanção, inclusive rescisão contratual.

2.4 – Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste contrato e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

2.5 – Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1 –DO CONTRATANTE:

· Aplicar penalidades ao prestador de serviço, quando for o caso;
· Prestar toda e qualquer informação, solicitada pelo prestador de serviço, necessária à perfeita execução do contrato;
· Efetuar o pagamento ao prestador de serviço, após a confirmação dos serviços prestados;
· Notificar o prestador de serviço, por escrito, da aplicação de qualquer sanção;
· Fazer o recebimento do serviço observando as exigências do edital;
· Fiscalizar a execução do serviço na forma exigida no edital.


3.2 – DO(A) CONTRATADO(A):

· Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, com exceção de motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
· Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação;
· Realizar os serviços discriminados neste contrato;
· Arcar com todas as despesas com combustível, manutenção, alimentação, multas de infrações no trânsito, bem como qualquer tipo de acidente que porventura venha acontecer durante a prestação de serviços;
· Executar o objeto licitado exclusivamente para a finalidade contratada;
· Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, impostos, taxas e demais despesas incidentes sobre a prestação do serviço contratado;
· Responsabilizar-se por quaisquer danos causados em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, ao próprio licitante vencedor ou seu empregado no desempenho dos serviços;
· Manter disciplina nos locais dos serviços;
· Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, no desempenho de funções, no decorrer da prestação dos serviços, a responsabilidade será única e exclusivamente do(a) licitante vencedor(a);
· Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar o serviço;
· Responsabilizar-se pelo transporte, diária, hospedagem e alimentação de seus funcionários, assim como pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;
· Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Executar serviço de boa qualidade e com precisão de resultados;
· Garantir a execução do serviço com pontualidade, na forma estabelecida neste instrumento;
· Responder por quaisquer danos que por sua culpa ou dolo venham a ser causados à CONTRATANTE ou a terceiros, durante o fornecimento dos produtos, inclusive pelos atos praticados pelo funcionário designado para o fornecimento ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Prefeitura Municipal, podendo esta, no entanto, reter quantias e pagamentos para o fim de garantir o referido ressarcimento.
· É responsabilidade da contratada a configuração e Instalação do gravador de vídeo digital - DVR;
·  É responsabilidade da contratada a instalação das câmeras exatamente nos pontos indicados por um responsável da Prefeitura Municipal a ser designado;
· É responsabilidade da contratada a configuração de acesso com senha no equipamento em todos os locais, sendo que apenas um responsável da Prefeitura Municipal a ser designado terá conhecimento de tais senhas;
· É responsabilidade da contratada a configuração de acesso externo, quando o prédio tiver acesso a internet, ou configuração de acesso interno, sendo que não é de responsabilidade da contratada garantir a qualidade do acesso externo para visualizações ao vivo, reprodução de imagens e exportação de imagens para mídias removíveis, ou HD local;
· A contratada deverá oferecer a garantia de um ano nos equipamentos de todo o sistema de acordo com o direito do consumidor;
· Também será de responsabilidade da contratada a garantia de doze meses na manutenção e funcionamento dos sistemas;
· Será responsabilidade da contratada a prestação de instalação e manutenção de conjunto de instalações, equipamentos e software necessários e suficientes para o funcionamento de um circuito fechado de televisão (CFTV) para futuro monitoramento local, conforme especificações e níveis de serviço estabelecidos, visando à efetiva cobertura das áreas indicadas;
· Em caso de problemas com equipamentos que necessite a intervenção do fabricante, a Contratada deverá fazer a substituição do equipamento até o retorno do fabricante. 
· As falhas constatadas no sistema deverão ser sanadas de imediato pela contratada, observando prazo máximo de 24 horas nos prédios dentro do município e máximo de 48 horas nos prédios em zona rural;
· É de responsabilidade da Contratada a implementação total do sistema, incluindo fornecimento de todos os materiais, equipamentos, acessórios, software e outros componentes necessários para seu pleno funcionamento;
· A Manutenção Técnica Corretiva contempla os serviços de reparos com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos por meio do diagnóstico do defeito apresentado, bem como da correção de anormalidades, da realização de testes e regulagens que sejam necessárias para garantir o retorno do equipamento às condições normais de funcionamento;
· A Contratada deverá treinar os usuários dos equipamentos e sistemas eletrônicos de forma a capacitá-los a correta utilização dos mesmos, tais usuários serão indicados pela Secretaria de Educação;
· Caberá à Contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o período de duração do contrato, comprometendo-se a reparar ou substituir, se for o caso, os acessórios ou componentes que apresentarem falhas e que não caracterizarem perda das funções básicas do sistema;
· A Contratada deverá instalar, quando necessária a substituição de materiais do sistema, equipamentos de primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores, durante o período de garantia do equipamento;
· A Contratada deverá comunicar à Prefeitura Municipal todas as ocorrências nos equipamentos instalados, que possam comprometer ou não os serviços;
· A Contratada deverá elaborar e entregar a Contratante, após a execução de cada manutenção corretiva, um relatório do serviço prestado, devidamente preenchido e assinado;
· A Contratada deverá manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dos dados e informações de propriedade da Contratante, a menos que expressamente autorizada, por escrito, a divulgação;
· A reprodução das imagens ficará por conta da Contratante a qual deverá eleger um ou mais funcionários para serem capacitados com as funções do sistema;
· Contratada deverá manter nobreak que garanta o funcionamento do sistema de CFTV em eventuais falhas de energia elétrica;
· A contratada deverá configurar cada câmera individualmente com ajustes independentes de brilho, contraste, saturação e matiz; quantidade de quadros por segundo, qualidade de gravação e sensibilidade, tudo de acordo com as condições do ambiente e aplicação;
· A contratada deverá configurar o recurso de Detecção de Movimento, o qual grava apenas os quadros em que o movimento exceder a sensibilidade na região programada;
· A responsabilidade de fazer as limpezas nos visores das câmeras e nos equipamentos será da contratante, como também será responsabilidade fazer as exportações de imagens em mídias removíveis;
· Será de responsabilidade da contratante verificar a necessidade de arquivamento das imagens, uma vez que o equipamento gravara em média de 15 a 40 dias, após esse período as primeiras imagens serão substituídas gradativamente pelas imagens atuais;
·  Os licitantes deverão visitar previamente o local para tomar conhecimento de todas as peculiaridades do serviço, não sendo aceitas alegações no sentido de ignorar as dificuldades que, eventualmente surjam no decorrer dos trabalhos. 
· Ficarão a cargo do licitante vencedor todas as despesas com materiais, mão de obra, ferramentas, fretes encargos sociais, seguros e outras despesas necessárias na execução dos serviços. Não sendo aceito alegações para pleitear qualquer diferença na execução dos serviços.
· Todos os danos ocorridos nos locais do serviço durante a execução do mesmo deverão ser reparados pelo licitante vencedor.
· Os equipamentos cotados deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
· A contratada deverá prestar capacitação de servidores municipais para manuseio e utilização do sistema. 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E DO PAGAMENTO

4.1 - A despesa com a execução deste contrato é de R$, conforme descrito no Processo Licitatório – Pregão Presencial nº___/2021, anexos nos autos e a proposta apresentada pelo licitante.

4.2 – O pagamento total da concretização desta licitação será efetuado pelo Setor financeiro da Prefeitura, por processo legal, no prazo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, com o devido recebimento do Setor responsável, da quantidade requisitada, mediante apresentação da CND do INSS e FGTS.

4.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

4.4 – Se o serviço não for prestado conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso até sua execução definitiva nas condições estipuladas.

4.5 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa ou à pessoa jurídica, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

5.1 – O Município e a Contratante poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65 incisos II, alínea “d” da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, desde que atendidos os pressupostos legais.

CLÁUSULA SEXTA - DOS SERVIÇOS

6.1 - O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação será as Secretarias Solicitantes, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal no 8.666/93.

6.2 - A Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira se reserva no direito de não aceitar os serviços em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no artigo 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93.

6.3 – Nos preços já estão incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com combustível, manutenção, alimentação, multas de infrações no trânsito, bem como qualquer tipo de acidente que porventura venha acontecer durante a prestação de serviços, com ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios.

6.4 – A adjudicatária compromete-se a comparecer em até 48 horas após a convocação para assinatura do contrato, sob pena de decair do direito à contratação, além de sujeitar-se às penalidades do art. 81 da Lei 8.666/93.

6.5 – O(s) serviço(s) deverá(ão) estar em conformidade com as normas vigentes. O(s) serviço(s) que apresentar problemas será(ão) rejeitado(os), obrigando o contratado a substituí-lo imediatamente, sem prejuízo para o Município. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, será aplicada à Contratada, sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

6.5 - A licitante vencedora deverá realizar o serviço fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, sistema esse para captação, transmissão e exibição de imagens composto por câmeras, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização do local protegido nos prédios Públicos relacionadas no Termo de Referência em anexo.  
 
6.6 - A prestação dos serviços deverá ser concluída em até 30 (trinta) dias após a emissão do contrato. 

6.7 - O valor correspondente à mão de obra necessária e ao transporte necessário será de responsabilidade da licitante vencedora conforme declarado no Anexo I – Proposta. 

6.8 - A Secretaria Municipal solicitante disponibilizará equipe de servidores para a conferência dos serviços prestados. Nesta fase, se for constatada qualquer irregularidade, será concedido prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que seja providenciada a respectiva correção. 

6.9 - Caso ocorra alguma irregularidade em consequência dos atos da Contratada, os ônus decorrentes deverão ser assumidos por esta, não havendo solidariedade passiva com o contratante. 

6.10 - O valor homologado poderá sofrer acréscimo ou redução em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com a legislação vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1- A despesa decorrente da aquisição objeto deste Pregão, correrá à conta do seguinte recurso específico consignado no orçamento do Município.

4.4.90.52.00.2.11.01.15.122.0002.2.0063-00.01.00 – Manut. Ativ. da Secretaria de Obras e Transportes 

4.4.90.52.00.2.02.01.04.122.0002.1.0088-00.01.00 – Aquisição de Equipamentos para Administração 

3.3.90.39.00.2.06.01.10.301.0007.2.0035-00.01.02 – Ações da Atenção Básica de Saúde 

4.4.90.52.00.2.05.02.17.512.0008.1.0091-00.01.00 - Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.06.01.10.301.0007.1.0092-00.02.55 – Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.06.01.10.301.0007.1.0092-00.02.53 - Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.04.01.12.361.0003.1.0086-00.01.01 - Aquisição de Equipamentos/Imobiliários

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1 – O prazo de vigência do Contrato será de 14 (quatorze) meses.

CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÃO

9.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65 da Lei n. 8.666/93, desde que haja interesse da contratante, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, a Prefeitura poderá aplicar ao (à) contratado (a) as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis. 

1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e
4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

10.2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes do descumprimento previsto no item anterior:

10.2.1 -1,0% (um por cento) por dia, até o 30o (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do contrato;

10.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento do mesmo;

10.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso da adjudicatária, injustificadamente, desistir do serviço.

10.2.4 -O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento devido pela CONTRATANTE ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas pela Prefeitura Municipal, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação para o pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/93.

11.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.3 - A rescisão do contrato poderá ser:

a) Determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a XII e XVII, todos do artigo 78 da Lei n. 8.666/93, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo das penalidades previstas neste Contrato.

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação desde que, haja conveniência para a Administração; e 

c) judicial, nos termos da legislação vigente.

11.4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DE ADMINISTRAÇÃO

12.1 –O(A) contratado(a) por este ato declara e reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 - Na execução deste contrato e nos casos omissos aplicam-se as regras e princípios estabelecidos na Lei n. 8.666/93 com suas alterações, ao Processo Licitatório nº_____/2021, bem como a legislação em vigor que regulamenta o serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Lima Duarte, para dirimir as questões derivadas deste contrato.

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato, lavrado em 3 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Pedro Teixeira, ___ de ______ de 2021.

CONTRATANTE					CONTRATADA

TESTEMUNHAS:









































ANEXO VI


DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE


(Nome, razão social____________________, inscrita no CNPJ nº_____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ______________________________), portador (a) da Carteira de Identidade nº_____________ e do CPF nº ______________________, DECLARA, para fins do disposto no item IX do Edital do Pregão Presencial nº___/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº123/06.


_____________________, ___ de _________________ de ____.
(Local e data)




__________________________________
(Representante Legal)























ANEXO VII

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, sistema esse para captação, transmissão e exibição de imagens composto por câmeras, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização do local protegido, para atender as diversas prédios públicos municipais, conforme especificações e quantitativos no Anexos I e VII do presente Edital.

	N° Item
	Descrição
	UND
	Quantidade
	Val. Unitário
	Val. Total

	001
	CAIXA DE CABO COAXIAL 4MM FLEX + BIP (RL) DP BLINDAGEM CONDUTTI
	UN
	19,00
	119,00
	2.261,00

	002
	CAIXA DE PROTEÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE CONECTORES P/ CFTV
	UN
	28,00
	8,33
	233,33

	003
	CAIXA METALICA VERTICAL PARA DVR. ESPAÇO PARA ALOJAMENTO DE DVR DE 8 CANAIS COM SISTEMA DE PROTEÇÃO DE SURTOS
	UN
	6,00
	270,33
	1.622,00

	004
	CÂMERA DE SEG. VHD 3230 B G6 IGUAL OU SUPERIOR A INTELBRAS.
	UN
	32,00
	258,66
	8.277,33

	005
	CAMERA DE SEG. VHD 3240 B FULL COLOR IGUAL OU SUPERIOR A INTEL BRAS COLORIDA 24 H
	UN
	5,00
	479,00
	2.395,00

	006
	CANALETA PARA ACABAMENTO INTERNO
	UN
	6,00
	22,33
	134,00

	007
	CONECTOR BNC MOLA E PARAFUSO PARA CFTV SEM BORNE
	UN
	74,00
	3,50
	259,00

	008
	CONECTOR DE ENERGIA MACHO P4 COM BORNE ....
	UN
	37,00
	2,83
	104,83

	009
	FILTRO DE LINHA 6 TOMADAS 2P+T COM CHAVE LIGA E DESLIGA
	UN
	6,00
	31,96
	191,80

	010
	FITA ISOLANTE DE ALTA TEMPERATURA 20M
	UN
	2,00
	7,66
	15,33

	011
	FONTE BIVOLT COM SAÍDA DE TENSÃO DE 12V 10 AMPERES
	UN
	6,00
	116,66
	700,00

	012
	GRAVADOR DIG. MHDX 3108 C/ HD IGUAL OU SUPERIOR A INTELBRAS
	UN
	6,00
	1.335,33
	8.012,00

	013
	MICROFONE PARA RECEPÇÃO
	UN
	1,00
	63,33
	63,33

	014
	MICROFONE PARA SALA DE REUNIÃO...
	UN
	1,00
	63,33
	63,33

	015
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras ,testes e treinamento Escola Municipal
	SERV
	1,00
	1.166,66
	1.166,67

	016
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras, testes e treinamento ETE – Estação de Tratamento de Esgoto
	SERV
	1,00
	600,00
	600,00

	017
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras, testes e treinamento galpão 
	SERV
	1,00
	600,00
	600,00

	018
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras, testes e treinamento SEDE PREFEITURA MUNICIPAL
	SERV
	1,00
	700,00
	700,00

	019
	MONITORAMENTO - instalação de câmeras testes e treinamento saúde
	SERV
	1,00
	766,66
	766,67

	020
	NOBREAK COM 4 SAÍDAS. COM BATERIA DE 12V 7A, POTÊNCIA DE 600VA
	UN
	6,00
	365,00
	2.190,00

	021
	PACOTE ABRAÇADEIRA DE NYLON 25cm
	UN
	1,00
	28,33
	28,33

	022
	PACOTE FIXA CABOS 4MM
	UN
	9,00
	18,33
	165,00

	023
	PLUGUE MACHO 2P+T 10ª + 2M DE CABO / ALIMENTAÇÃO DA FONTE CHAVEADA
	UN
	6,00
	11,66
	70,00

	024
	PROTEÇÃO PARA CÂMERA GAIOLA
	UN
	3,00
	47,64
	142,92




A quantidade de câmeras e equipamentos por prédio público será distribuída conforme requerimento da secretaria solicitante, anexa a parte interna do processo licitatório.

1) JUSTIFICATIVA: 

Justifica-se a abertura de Processo Licitatório para contratação de empresa para fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, em razão do aumento das taxas de criminalidade no Brasil que têm superado a média mundial, observa-se, no entanto, que um bom sistema de monitoramento pode inibir uma possível ação de contravenção ou ajudar a elucidar um delito contra bens públicos. A tecnologia é uma excelente alternativa para coibir as ações criminosas, e encontrar rapidamente autores de crimes contra a população.

2) ADJUDICAÇÃO: 
Por lote

3) DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

         3.1 DO MUNICÍPIO:
· Aplicar penalidades ao prestador de serviço, quando for o caso;
· Prestar toda e qualquer informação, solicitada pelo prestador de serviço, necessária à perfeita execução do contrato;
· Efetuar o pagamento ao prestador de serviço, após a confirmação dos serviços prestados;
· Notificar o prestador de serviço, por escrito, da aplicação de qualquer sanção;
· Fazer o recebimento do serviço observando as exigências do edital;
· Fiscalizar a execução do serviço na forma exigida no edital.

     3.2  - DO LICITANTE VENCEDOR:

· Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, com exceção de motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
· Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação;
· Realizar os serviços discriminados neste contrato;
· Arcar com todas as despesas com combustível, manutenção, alimentação, multas de infrações no trânsito, bem como qualquer tipo de acidente que porventura venha acontecer durante a prestação de serviços;
· Executar o objeto licitado exclusivamente para a finalidade contratada;
· Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, impostos, taxas e demais despesas incidentes sobre a prestação do serviço contratado;
· Responsabilizar-se por quaisquer danos causados em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, ao próprio licitante vencedor ou seu empregado no desempenho dos serviços;
· Manter disciplina nos locais dos serviços;
· Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, no desempenho de funções, no decorrer da prestação dos serviços, a responsabilidade será única e exclusivamente do (a) licitante vencedor(a);
· Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar o serviço;
· Responsabilizar-se pelo transporte, diária, hospedagem e alimentação de seus funcionários, assim como pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;
· Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Executar serviço de boa qualidade e com precisão de resultados;
· Garantir a execução do serviço com pontualidade, na forma estabelecida neste instrumento;
· Responder por quaisquer danos que por sua culpa ou dolo venham a ser causados à CONTRATANTE ou a terceiros, durante o fornecimento dos produtos, inclusive pelos atos praticados pelo funcionário designado para o fornecimento ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Prefeitura Municipal, podendo esta, no entanto, reter quantias e pagamentos para o fim de garantir o referido ressarcimento.
· É responsabilidade da contratada a configuração e Instalação do gravador de vídeo digital - DVR;
·  É responsabilidade da contratada a instalação das câmeras exatamente nos pontos indicados por um responsável da Prefeitura Municipal a ser designado;
· É responsabilidade da contratada a configuração de acesso com senha no equipamento em todos os locais, sendo que apenas um responsável da Prefeitura Municipal a ser designado terá conhecimento de tais senhas;
· É responsabilidade da contratada a configuração de acesso externo, quando o prédio tiver acesso a internet, ou configuração de acesso interno, sendo que não é de responsabilidade da contratada garantir a qualidade do acesso externo para visualizações ao vivo, reprodução de imagens e exportação de imagens para mídias removíveis, ou HD local;
· A contratada deverá oferecer a garantia de um ano nos equipamentos de todo o sistema de acordo com o direito do consumidor;
· Também será de responsabilidade da contratada a garantia de doze meses na manutenção e funcionamento dos sistemas;
· Será responsabilidade da contratada a prestação de instalação e manutenção de conjunto de instalações, equipamentos e software necessários e suficientes para o funcionamento de um circuito fechado de televisão (CFTV) para futuro monitoramento local, conforme especificações e níveis de serviço estabelecidos, visando à efetiva cobertura das áreas indicadas;
· Em caso de problemas com equipamentos que necessite a intervenção do fabricante, a Contratada deverá fazer a substituição do equipamento até o retorno do fabricante. 
· As falhas constatadas no sistema deverão ser sanadas de imediato pela contratada, observando prazo máximo de 24 horas nos prédios dentro do município e máximo de 48 horas nos prédios em zona rural;
· É de responsabilidade da Contratada a implementação total do sistema, incluindo fornecimento de todos os materiais, equipamentos, acessórios, software e outros componentes necessários para seu pleno funcionamento;
· A Manutenção Técnica Corretiva contempla os serviços de reparos com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos por meio do diagnóstico do defeito apresentado, bem como da correção de anormalidades, da realização de testes e regulagens que sejam necessárias para garantir o retorno do equipamento às condições normais de funcionamento;
· A Contratada deverá treinar os usuários dos equipamentos e sistemas eletrônicos de forma a capacitá-los a correta utilização dos mesmos, tais usuários serão indicados pela Secretaria de Educação;
· Caberá à Contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o período de duração do contrato, comprometendo-se a reparar ou substituir, se for o caso, os acessórios ou componentes que apresentarem falhas e que não caracterizarem perda das funções básicas do sistema;
· A Contratada deverá instalar, quando necessária a substituição de materiais do sistema, equipamentos de primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores, durante o período de garantia do equipamento;
· A Contratada deverá comunicar à Prefeitura Municipal todas as ocorrências nos equipamentos instalados, que possam comprometer ou não os serviços;
· A Contratada deverá elaborar e entregar a Contratante, após a execução de cada manutenção corretiva, um relatório do serviço prestado, devidamente preenchido e assinado;
· A Contratada deverá manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dos dados e informações de propriedade da Contratante, a menos que expressamente autorizada, por escrito, a divulgação;
· A reprodução das imagens ficará por conta da Contratante a qual deverá eleger um ou mais funcionários para serem capacitados com as funções do sistema;
· Contratada deverá manter nobreak que garanta o funcionamento do sistema de CFTV em eventuais falhas de energia elétrica;
· A contratada deverá configurar cada câmera individualmente com ajustes independentes de brilho, contraste, saturação e matiz; quantidade de quadros por segundo, qualidade de gravação e sensibilidade, tudo de acordo com as condições do ambiente e aplicação;
· A contratada deverá configurar o recurso de Detecção de Movimento, o qual grava apenas os quadros em que o movimento exceder a sensibilidade na região programada;
· A responsabilidade de fazer as limpezas nos visores das câmeras e nos equipamentos será da contratante, como também será responsabilidade fazer as exportações de imagens em mídias removíveis;
· Será de responsabilidade da contratante verificar a necessidade de arquivamento das imagens, uma vez que o equipamento gravara em média de 15 a 40 dias, após esse período as primeiras imagens serão substituídas gradativamente pelas imagens atuais;
·  Os licitantes deverão visitar previamente o local para tomar conhecimento de todas as peculiaridades do serviço, não sendo aceitas alegações no sentido de ignorar as dificuldades que, eventualmente surjam no decorrer dos trabalhos. 
· Ficarão a cargo do licitante vencedor todas as despesas com materiais, mão de obra, ferramentas, fretes encargos sociais, seguros e outras despesas necessárias na execução dos serviços. Não sendo aceito alegações para pleitear qualquer diferença na execução dos serviços.
· Todos os danos ocorridos nos locais do serviço durante a execução do mesmo deverão ser reparados pelo licitante vencedor.
· Os equipamentos cotados deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
· A contratada deverá prestar capacitação de servidores municipais para manuseio e utilização do sistema. 

3.2.1 - O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação será as Secretarias Solicitantes, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal no 8.666/93.

3.2.2 - A Prefeitura Municipal de Pedro Teixeira se reserva no direito de não aceitar os serviços em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no artigo 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93.

3.2.3 – Nos preços já estão incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com combustível, manutenção, alimentação, multas de infrações no trânsito, bem como qualquer tipo de acidente que porventura venha acontecer durante a prestação de serviços, com ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios.

3.2.4 – A adjudicatária compromete-se a comparecer em até 48 horas após a convocação para assinatura do contrato, sob pena de decair do direito à contratação, além de sujeitar-se às penalidades do art. 81 da Lei 8.666/93.

3.2.5 – O(s) serviço(s) deverá(ão) estar em conformidade com as normas vigentes. O(s) serviço(s) que apresentar problemas será(ão) rejeitado(os), obrigando o contratado a substituí-lo imediatamente, sem prejuízo para o Município. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, será aplicada à Contratada, sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

3.2.5 - A licitante vencedora deverá realizar o serviço fornecimento de equipamentos com a instalação de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, sistema esse para captação, transmissão e exibição de imagens composto por câmeras, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização do local protegido nos prédios Públicos relacionadas no Termo de Referência em anexo.  
 
3.2.6 - A prestação dos serviços deverá ser concluída em até 30 (trinta) dias após a emissão do contrato. 

3.2.7 - O valor correspondente à mão de obra necessária e ao transporte necessário será de responsabilidade da licitante vencedora conforme declarado no Anexo I – Proposta. 

3.2.8 - A Secretaria Municipal solicitante disponibilizará equipe de servidores para a conferência dos serviços prestados. Nesta fase, se for constatada qualquer irregularidade, será concedido prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que seja providenciada a respectiva correção. 

3.2.9 - Caso ocorra alguma irregularidade em consequência dos atos da Contratada, os ônus decorrentes deverão ser assumidos por esta, não havendo solidariedade passiva com o contratante. 

3.2.10 - O valor homologado poderá sofrer acréscimo ou redução em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com a legislação vigente. 

4) UNIDADE FISCALIZADORA DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:
    4.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
	4.2. Os serviços serão recebidos definitivamente após a vistoria realizada pela Secretaria Municipal de solicitante, onde será a verificada a qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
    4.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.
    4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
 4.5. A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade da PREFEITURA ou de seus prepostos.
4.6. Em caso de impedimento da empresa vencedora em cumprir o objeto do presente edital, por qualquer motivo de ordem interna, fica obrigada a prestar o serviço do mesmo modo, por intermédio de terceiros nas mesmas condições estabelecidas no edital, se necessário for arcando com todos os custos oriundos, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

5) PRAZO DEGARANTIA:

A contratada deverá oferecer a garantia de um ano nos equipamentos e de todo o sistema. As falhas constatadas no sistema deverão ser sanadas de imediato pela contratada, observando prazo máximo de 48 horas. A Contratada deverá instalar, quando necessária a substituição de materiais do sistema, equipamentos de primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores, durante o período de garantia do equipamento. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, será aplicada à Contratada sanções previstas neste edital e na legislação vigente com plena garantia dos serviços, imputando-lhe os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega do mesmo em desconformidade com o especificado no Edital;

6)  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.4.90.52.00.2.11.01.15.122.0002.2.0063-00.01.00 – Manut. Ativ. da Secretaria de Obras e Transportes 

4.4.90.52.00.2.02.01.04.122.0002.1.0088-00.01.00 – Aquisição de Equipamentos para Administração 

3.3.90.39.00.2.06.01.10.301.0007.2.0035-00.01.02 – Ações da Atenção Básica de Saúde 

4.4.90.52.00.2.05.02.17.512.0008.1.0091-00.01.00 - Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.06.01.10.301.0007.1.0092-00.02.55 – Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.06.01.10.301.0007.1.0092-00.02.53 - Aquisição de Equipamentos para o Saneamento Básico 

4.4.90.52.00.2.04.01.12.361.0003.1.0086-00.01.01 - Aquisição de Equipamentos/Imobiliários
7) PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência do contrato será de até 14 meses a contar de sua assinatura. 


Pedro Teixeira, ______, de ________________ de 2021.



Aprovo o presente termo de referência em ______/_______/_______
_____________________________
REINALDO MANOEL DE OLIVEIRA
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